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DISP6E SOBRE FISCALIZAÇU E IMPOSIG40 DE SAI,I5ES	 HA
-4REA-DA-CIDADE DE S40 PAULO, A TODOS OS VE1CULOS AUTO
MOTORES, GERADORES DE POLUIÇU AMBIENTAL, E £14 OUTRAS
PROVIDINCIAS .
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PROJETO DE LEI N 2 . O1-08891995

n••

Dispãe sobre fiscalização e impo
• -

siçao de sansoes na area da Cida

de São Paulo, a todos os veicu

los automotores, geradores	 de

poluição ambiental

A Cãmara MuWipal de São Paulo decreta:

Art. 1 2 - Ficam obrigados todos osveículos na Cidade de São Paulo a	 tra

fegar com dispositivos anti-poluentes e devidamente regulados pa
-

ra evitarem poluiçao ambiental.

Art. 2 2 - Todas as secretarias, orgaos e departamentos envolvidos em fisca

lizaçao da area municipal ficam autorizados e obrigados a fisca

lizarem e punir os veículos infratores.

Art. 3 2 - A fiscalizaçao desses veículos conforme o contido no artigo	 22

-ser a procedida de curso a ser realizado por todas as juntas fis

calizadoras do município junto ã CETESB.

Art. 4 2 - Para cumprimento do dispositivo do artigo 3 2 fica o
• f

municipio
-

de Sao Paulo autorizado a realizaçao de convenio com a 	 CETESB

para este fim.

-
Art. 5 2 - Findo o curso, que no deve exceder a 15 dias com 	 certificado

a ser expedido pela CETESB, ficariam aptos os senhores 	 agentes

fiscais a lavrarem as multas.competentes.

Art. 6 2 - Fica estipulada a multa de mil UFMs para os proprietãrios	 de

veiculos infratores.

-
Art. 7 2 - Por esta lei estende-se a fiscalizaçao aos membros da Guarda Ci

vil Metropolitana, fiscais das administraçães regionais, fiscais

da CET, P.M. ã serviço da Prefeitura, Agentes da 	 Fiscalização

Sanitãria_e_da Secretaria de Finanças do Município.
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Art. 8 2 - As despesas decorrentes com a execuçáo da presente lei correrá°
-

por conta das dotaçoes orçamentarias práprias, 	 suplementadas

se necessário.

Art. 9 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 	 revogadas

as disposiç 'ães em contrário.
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JUSTIFICATIVA 

Diante dos serios problemas que a cidade de São Paulo vive

com níveis insuporteveis de poluição ambiental.

Diante do fracasso da operação rodízio e ate da 	 inconsti

tucional idade da mesma operaçao, que proíbe a livre locomoçao 	 dos-proprietarios de veiculos.

Diante do alarmante quadro atual e das poucas providencias
-

que sao tomadas e ate por falta de uma legislaçao mais contundente

sobre o assunto e baseando-se ainda que segundo estatísticas,	 os

veículos automotores representam um índice elevado nas 	 responsabi

!idades da poluiçao e que propomos o presente projeto de lei.
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Papel para informação, rubricado como f

889	 95 05	 10	 95
	do processo n° 	 de 19 	   

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr, Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,

Léi

ià Com. de Cond. e Justiça
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63 7 "caput", do

Regimento Interno.

â`fi(OfqÍ

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comi ,... ao de

Constituiç	 e Justiça
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17 - RELCOM
17-1801/1995

í6 - PAR
i6-1605/1995

DA COMISSO DE CONSII1UTÇ'a E
JusTwn SOBRE O PROJETO DE LEI N q 889/95.

O nobre Vereador Mário noda apresentou
projeto de lei que obriga a instalaç'ão de dispositivo anti-
poluente nos veículos que trafegam pela cidade de S2ío Paulo,
bem como disp2ie sobre a fiscalizaç'ão desses veículos pela
Prefeitura.

Sem embargo dos elevados prop6sitos de seu
autor, o projeto n"ão deve conmerter-se em lei, pelos motivos
a seguir expostos.

Primeiramente, dispor sobre as
características dos veículos automotores e seus equipamentos
obri gat6rios é matéria de trânsito e transporte, e como tal
sujeita 'a competência legislativa 	 privativa da Uni"ão, nos
termos do artigo 22, XI, da Constituiç'ão Federal.

Dessa forma, foi recepcionada pelo
ordenamento constitucional a Lei Federal nn 5.108/66, que
instituiu o C6digo Nacional de Trânsito.

Nos termos do artigo 52, inciso XIV, compete
ao Conselho Nacional de Trânsito determinar o uso de
aparelhos que diminuam ou impeçam a poluiç'ão do ar. E,
consoante o	 22 do artigo 36 da mesma lei, é igualmente
competência	 do	 CONTRAN	 estabelecer	 os	 equipamentos
obrigat6rios dos veículos.

Resta claro, portanto, faltar competência ao
Município para impor a obrigatoriedade do uso de dispositivo
anti-poluente nos veículos que circulam por suas vias.

Ressalte-se, ainda, que sobre o tema controle
da polui4io do ar por veículos automotores, vige a Lei
Federal n2 8.723/93, que estabelece prazos para que os
fabricantes de motores e veículos e os fabricantes de
combustíveis adotem as providências necessárias para reduzir
os níveis de emiss"ão de poluentes, enquadrando-se aos
limites progressivos fixados nos artigos 22 e 32 da lei.

Por todo o exposto, resta clara a

inconstitucional ingerência do Município em matéria da
alçada da Uni.ão.

vno/p1889-95
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Sob outro aspecto, a propositura contém vício
de iniciativa, na medida em que atribui funç'ão a 6rg7os da
Prefeitura, em ofensa ao disposto nos artigos 69 k. XVI, e 37,

2fi, IV, da Lei Orgânica do Município.

Frize-se, finalmen ^te, que através da Lei nfi
11.733/95 7 foi instituído no Município de S"ão . Paulo o
"Programa de Inspeç'ão e Manutenç'ão de Veículos em Uso",
visando controlar as emiss;es de poluentes pela frota de
veículos licenciada no Município.

Diante de todo o exposto, somos

Pela Inconstitucionalidade e

Ilegalidade.

Sala da Comiss'ão de Constituiç"ão e justiça,

vno/p1S89-95
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MEMORANDO N2 188 /95 ATM

Ao nobre Vereador:

Mãrio Noda

13	 Novembro	 95
São Paulo 	 de 	 de 19 	

Folha n.o_124...._ do proc.

d e 19
e\Z

•
O P L-889/ 95 , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente

. .	 •
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(a)
do processo n9 	 I	 ?? 8 _9  de 19 	 s'	 , 	, e451.01ui.

Arquivo em

O Func........
1INA APT1 .P.C1DA WARTHOS

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

LUIZ AREIA-SAEÇ CARVALHO

Assessor Tec.Legislativo-Chefe-ATM

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÃ'rie.k.
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUiVii

Proc. bncefrado c)	
1!5.,
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